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tia de ensino fundamental obrigatório e gratuito. Se
todos têm direito à educação, dúvidas inexistem quanto
ao direito do impetrante ao amplo acesso e à per-
manência em escola pública e gratuita próxima de sua
residência, que lhe proporcione boa educação e pleno
desenvolvimento.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445566..0088..006622550055-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- AAppeellaaddoo:: SStteenniioo GGaarrcciiaa ddee OOlliivveeiirraa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaa-
ttoorraa:: DDiirreettoorraa ddaa EEssccoollaa EEssttaadduuaall PPrrooffeessssoorr PPiinnhheeiirroo
CCaammppooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBEELLIIZZÁÁRRIIOO DDEE LLAACCEERRDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. -
Belizário de Lacerda - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Cuida-se de ree-
xame necessário e de recurso voluntário em face da r.
sentença de f. 29/31, a qual confirmou a liminar conce-
dida e concedeu a segurança, determinando que seja
efetivada a matrícula do autor na Escola Estadual
Professor Pinheiro Campos.

Em suas razões recursais de f. 35/39, o Estado de
Minas Gerais pugna pela reforma da sentença, alegan-
do que os motivos apresentados para recusa da matrícula
do requerente são plenamente válidos e legais.

Foram apresentadas contrarrazões às f. 42/44.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer

de f. 52/55, opina pela confirmação da sentença.
Conheço do recurso, visto que satisfeitos seus pres-

supostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.
O writ foi interposto contra ato que negou efetuar

a matrícula do impetrante em escola próxima a sua
residência.

O MM. Juiz concedeu a segurança, determinando
que seja efetivada a matrícula do apelado na Escola
Estadual Professor Pinheiro Campos.

Pelo exame da presente questão, tenho que a r.
sentença deve ser confirmada, haja vista que a con-
cessão da ordem apresenta todos os elementos para o
reconhecimento e exercício do direito.

Constata-se que o impetrante cuidou de compro-
var que efetuou devidamente o cadastramento escolar
junto à rede pública, f. 25/26, e não conseguiu se
matricular na escola mais próxima de sua casa.

Deve-se reconhecer ao impetrante o direito ao
ensino público e gratuito consagrado constitucional-
mente pelos arts. 205, 206 e 208 da CR, e os argumen-
tos lançados pelo impetrado são frágeis a obstaculizar a
matrícula do impetrante como bem decidiu o MM. Juiz a quo.

Assim, a pretensão do impetrante está amparada
pela existência de direito líquido e certo, uma vez que o
mesmo cuidou de providenciar seu cadastro para estudar
na escola mais próxima de sua residência e tal direito lhe
foi negado.

Importante salientar que é dever do Estado garan-
tir o ensino fundamental, o que não ocorreu no presente
caso, pois a conduta da autoridade coatora se mostrou
ilegal e arbitrária, razão pela qual deve o Judiciário pos-
sibilitar o acesso ao estudo e à educação.

O direito à educação é assegurado pelos arts. 205
e seguintes da CR/88 e será efetivado mediante a garan-
tia de ensino fundamental obrigatório e gratuito.

Se todos têm direito à educação, dúvidas inexistem
quanto ao direito do impetrante ao amplo acesso e à
permanência em escola pública e gratuita próxima de
sua residência, que lhe proporcione boa educação e
pleno desenvolvimento.

Com tais considerações, em reexame necessário
confirmo a sentença, prejudicado o recurso voluntário.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANDRÉ LEITE PRAÇA e PEIXOTO HENRIQUES.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Reintegração de posse - Imóvel pertencente ao
Município - Programa de habitação - Invasão -
Esbulho possessório - Configuração - Aquisição

de boa-fé - Prova - Ausência - Reintegração
determinada - Recurso provido

Ementa: Administrativo. Processual civil. Ação de reinte-
gração de posse. Pedido contraposto. Programa de
habitação municipal. Invasão. Boa-fé. Não compro-
vação. Procedência do pedido do réu. 

- Ausentes quaisquer elementos que comprovem a
existência do direito à proteção possessória da autora, é
de ser deferido o pedido contraposto do Município de
Belo Horizonte para reintegrar-se na posse de imóvel
invadido, que pertence a programa público habita-
cional. 

Recurso provido. 
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..008877445533-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaaddaa:: MMiirriiaann SSaannttooss RRiibbeeiirroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDGGAARRDD PPEENNNNAA AAMMOORRIIMM 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2010. - Edgard
Penna Amorim - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de ação de
manutenção de posse ajuizada por Mirian Santos Ribeiro
em face do Município de Belo Horizonte, à alegação de
ter sofrido esbulho na posse do imóvel situado na Rua
Alameda Cinco, nº 233, Bloco 02, apto. 101, no
Conjunto Residencial Águas Claras, Bairro Vila Pinho,
Belo Horizonte/MG. 

Adoto o relatório da sentença (f. 48/51), por cor-
reto, e acrescento que o il. Juiz da 1ª Vara de Feitos da
Fazenda Pública Municipal da Comarca de Belo
Horizonte julgou improcedentes o pedido principal e o
pedido contraposto, por entender não comprovada a
posse por nenhuma das partes. 

Nas razões recursais de f. 53/56, o requerido reite-
ra as alegações da contestação, asseverando, ainda,
que o il. Magistrado a quo se teria equivocado ao não
reconhecer o direito à posse de nenhuma das partes.
Afirma que restou devidamente demonstrado, nos autos,
que a autora confessou haver recebido a posse de um
invasor do apartamento pertencente ao Município e
inserido em programa do Fundo Municipal de
Habitação. Assim, pugna pelo acolhimento do pedido
reintegratório contraposto. 

Não houve contrarrazões. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Na ação de reintegração de posse, cumpre ao

autor provar a posse do imóvel, o esbulho perpetrado
pela parte contrária e a perda da posse, conforme se
depreende da lição de Washington de Barros Monteiro: 

A reintegração é processo judicial pelo qual se realiza o
princípio de direito canônico expresso pelo adágio spoliatus
ante omnia restituendus. Seus pressupostos acham-se enu-
merados no art. 927 do Código de Processo Civil: a) a posse
do autor; b) o esbulho praticado pelo réu; c) a data do esbu-
lho: d) a perda da posse, na ação de reintegração. 

Esbulho é o ato pelo qual o possuidor se vê privado da
posse, violenta ou clandestinamente, e ainda por abuso de
confiança. No sistema processual anterior, sustentou-se que
ele só poderia provir da violência, descabendo assim a rein-
tegração de posse, quando o vício fosse de natureza diversa.
O novo Código de Processo civil, todavia, não encerra qual-
quer idéia restritiva. Quer a perda da posse resulte de vio-
lência, quer decorra de qualquer outro vício, caberá sempre
a reintegratória (in Curso de direito civil. 27. ed. São Paulo:
Saraiva, 1989, v. 3, p. 47-48). 

Consoante se verifica dos documentos juntados
aos autos, o imóvel pertence ao Município de Belo
Horizonte, incluído no programa do Fundo Municipal de
Habitação, e encontrava-se fechado com as chaves em
poder do requerido, conforme se verifica da notificação
extrajudicial de f. 06, com data de 02.05.2006, juntada
pela própria autora. 

Já as certidões de f. 20/23 demonstram que o
requerido promovera a desapropriação do terreno e a
construção do conjunto de apartamentos para, por meio
da Secretaria Municipal Adjunta de Habitação, conceder
às famílias necessitadas o direito à moradia, conforme
sindicância administrativa e os critérios próprios de prio-
ridade. 

Por sua vez, a autora limitara-se a dizer que adqui-
riu do Sr. Tonho, por R$3.000,00 (três mil reais), o imó-
vel em testilha, bem como outro apartamento para sua
irmã, já que o referido alienante seria detentor de vários
apartamentos no referido conjunto habitacional. 

Entretanto, a requerente não juntou qualquer prova
de pagamento efetuado ao referido alienante, nem
quaisquer outras provas da sua condição de possuidora. 

Quanto à Administração Pública Municipal, cuidou
ela de juntar aos autos boletim de ocorrência lavrado
antes do ajuizamento da ação (f. 42/45), que corrobora
os termos da notificação de f. 6, no sentido de que o
imóvel estava fechado, aguardando seleção pública de
beneficiários do programa municipal de habitação, e
que fora invadido. 

Data venia, restou configurado o esbulho pos-
sessório perpetrado contra o Município, pois, além de a
autora não ter comprovado que adquiriu o imóvel de
boa-fé do referido Sr. Tonho, o art. 1.203 do Código
Civil/2002 prevê que, salvo prova em contrário,
entende-se manter a posse o mesmo caráter com que foi
adquirida. 

Lado outro, ainda que prevalecesse a conclusão do
il. Magistrado a quo a respeito da inexistência de provas
sobre a quem pertence a posse, seria, então, o caso de
julgar-se procedente o pedido contraposto pelo requeri-
do, pois, nessa hipótese, a posse deve ser conferida ao
proprietário. 

Em face do exposto, dou provimento ao apelo para
julgar procedente o pedido contraposto e determinar a
reintegração de posse do imóvel descrito na inicial ao
Município de Belo Horizonte. Condeno a autora ao
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pagamento das custas e de honorários de R$500,00
(quinhentos reais), suspensa a exigibilidade na forma do
art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO e
VIEIRA DE BRITO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

DES. OTÁVIO PORTES - Reunidos os pressupostos
objetivos e subjetivos de sua admissibilidade, conhece-se
do recurso.

Trata-se de ação de indenização por danos morais
proposta por Ilta Barreto Pereira em face de Associação
Comercial de São Paulo, através da qual pretende a
autora indenização pelos danos morais decorrentes da
inscrição de seu nome, realizada pela ré em seu banco
de dados, sem a devida notificação prévia de que trata
o art. 43, § 2º, do CDC.

O MM. Juiz monocrático (f. 132/149) julgou
procedente o pedido inicial, condenando a ré a pagar à
autora a importância de R$5.000,00 (cinco mil reais) a
título de danos morais, acrescida de juros moratórios de
1% ao mês e correção monetária pela Tabela da
Corregedoria-Geral de Justiça, a partir da publicação da
sentença. Condenou a requerida, ainda, ao pagamento
das custas processuais e aos honorários advocatícios 
fixados em 10% do valor da condenação.

Inconformada, apela a ré (f. 142/161), sustentan-
do que procedeu à notificação prévia da requerente, fato
que restou devidamente comprovado nos autos, tendo a
correspondência sido enviada para o endereço da auto-
ra, fornecido pelo associado que requisitou a inscrição;
que inexistem danos morais, pois a autora possui 21
(vinte e um) apontamentos por débitos pendentes em seu
nome. Pugna, assim, pela reforma da r. decisão hos-
tilizada ou, alternativamente, pela redução do quantum
indenizatório e dos honorários advocatícios.

Contrarrazões às f. 201/209, pugnando a apelada
pela manutenção da sentença hostilizada.

Infere-se dos autos que a autora propôs a presente
ação pretendendo, em resumo, a desnegativização de
seu nome, inscrito indevidamente nos cadastros da ré,
bem como a condenação desta em danos morais.

De início, extrai-se do processado que o nome da
autora foi inscrito nos cadastros da ré por força de diver-
sas dívidas suas, tendo a requerida, ora apelante, lança-
do as restrições em razão dos pedidos dos estabeleci-
mentos, no caso da Credi 21, com quem mantém con-
trato de prestação de serviço (f. 09).

Nesse particular, insta asseverar que o registro
lançado pela apelante não prescinde de notificação da
devedora.

Ressalta-se que, in casu, apesar de diversas as
inscrições operadas em desfavor da autora, somente é
questionado no presente feito o débito representado pelo
título nº 6034750934622411, onde se afirma não ter
sido realizada a competente notificação prévia.

Assim, a instituição destinada à proteção ao crédi-
to, no caso a apelante, deveria observar o disposto no
art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor.

A referida norma prescreve a necessidade de com-
provação, por parte da instituição, do envio da comuni-

Indenização - Inclusão em cadastro de inadim-
plentes - Comunicação prévia - Comprovação -

Apontamento legítimo anterior - Existência -
Dano moral - Não cabimento

Ementa: Indenização. Inscrição negativa. Comunicação
prévia. Comprovada. Apontamento legítimo anterior.
Dano moral. Não cabimento. 

- Se a parte se desincumbiu do ônus de comprovar o
cumprimento da obrigação legal, qual seja o de enviar
notificação prévia ao devedor, com o escopo de lhe dar
ciência de futura negativação de seu nome, sua atuação
se deu de maneira regular, no exercício regular de um
direito, pelo que legítimo apontamento lançado em des-
favor da parte. Nestes termos, não há como se proceder
à baixa da inscrição, não havendo, por evidente, dano
moral, mormente quando preexistente legítima inscrição
do nome da parte nos cadastros de proteção ao crédito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00119944..0099..009955441177-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoorroonneell FFaabbrriicciiaannoo - AAppeellaannttee:: AAssssoocciiaaççããoo
CCoommeerrcciiaall ddee SSããoo PPaauulloo - AAppeellaaddaa:: IIllttaa BBaarrrreettoo PPeerreeiirraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. OOTTÁÁVVIIOO PPOORRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2010. - Otávio
Portes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pela apelante, o Dr.
Heugem Souza Oliveira.


